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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
Resolugao da Assembleia da Republica n.° 42/2008

Deslocagao do Presidente da Republica a Polonia
e a Eslovaquia

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da ali-
nea b) do artigo 163.° e do n.° 5 do artigo 166.° da Cons-
tituicdo, dar assentimento a visita de Estado de S. Ex.? o
Presidente da Republica a Polonia e a Eslovaquia, entre
os dias 1 e 6 do préximo més de Setembro.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da Republica, Jaime Gama.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 23/2008

de 1 de Agosto

Tendo como objectivo desenvolver a cooperacdo nos
dominios cientifico e tecnoldgico entre a Republica Portu-
guesa e o Reino de Marrocos no sentido de reforcar os lagos
historicos e de amizade existentes entre os dois Estados;

Atendendo a importancia do aprofundamento da coo-
peracdo em ciéncia e tecnologia para a expansao e o forta-
lecimento da capacidade cientifica e tecnologica das Partes,
numa base de mituo beneficio e de igualdade;

Considerando o Acordo de Cooperacdo Cultural e Cien-
tifica entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marro-
cos, assinado em Lisboa em 11 de Dezembro de 1978,
nomeadamente a vontade comum em facilitar e encorajar
a cooperagdo nos dominios da ciéncia e da tecnologia;

Considerando os resultados muito positivos da coo-
peragdo cientifica e tecnoldgica conduzida ao abrigo do
Acordo de Cooperagdo Cientifica, assinado em 18 de Maio
de 1999, entre o entdo Instituto de Cooperacao Cientifica
e Tecnologica Internacional (Lisboa) e o Centre National
pour la Recherche Scientifique et Technique (Rabat);

Perante a necessidade de actualizagdo do disposto no
Acordo de Cooperacdo Cientifica e Tecnologica entre a
Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, assinado em
Lisboa em 16 de Maio de 2001, de forma a possibilitar dar
resposta as exigéncias actuais em matéria de cooperagao
nos dominios da ciéncia e tecnologia através do fomento
da mobilidade de investigadores, cientistas e peritos, bem
como da realizag@o de projectos conjuntos;

Tendo como objectivo apoiar o desenvolvimento da
cooperagdo bilateral no ambito da ciéncia e tecnologia,
a qual assentara, além do mais, no intercambio de in-
formagdo e documentagdo sobre ciéncia e tecnologia, na
realizagdo de conferéncias, simpdsios e seminarios, bem
como de projectos conjuntos de investigacdo e desenvol-
vimento e na promogao da sociedade de informacao e do
conhecimento:

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 197.° da
Constitui¢cdo, o0 Governo aprova o Acordo de Cooperagao
Cientifica e Tecnologica entre a Republica Portuguesa e o
Reino de Marrocos, assinado em Rabat em 17 de Abril de
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2007, cujo texto na versdo autenticada nas linguas portu-
guesa, arabe e francesa se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Junho de 2008. — José Socrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luis Filipe Marques Amado — José Mariano
Rebelo Pires Gago.

Assinado em 16 de Julho de 2008.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 18 de Julho de 2008.

O Primeiro-Ministro, José Socrates Carvalho Pinto
de Sousa.

ACORDO DE COOPERAGAO CIENTIFICA
E TECNOLOGICA ENTRE A REPUBLICA
PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, a seguir
denominados «Partes»;

Desejando estreitar os lagos histéricos de amizade e
de cooperagdo entre a Reptiblica Portuguesa e o Reino
de Marrocos;

Cientes da contribui¢do da investigacdo cientifica e
tecnologica para o desenvolvimento econdémico ¢ social,
para a valorizagdo dos recursos humanos e para a criagdo
de uma sociedade do conhecimento nos dois paises;

Considerando o Acordo de Cooperagdo Cultural e Cien-
tifica entre a Republica Portuguesa e o Reino de Marro-
cos, assinado em Lisboa em 11 de Dezembro de 1978,
nomeadamente a vontade comum em facilitar e encorajar
a cooperagdo nos dominios da ciéncia e da tecnologia;

Considerando os resultados muito positivos da coopera-
¢do cientifica e tecnologica conduzida ao abrigo do Acordo
de Cooperagao Cientifica entre o Gabinete de Relagoes
Internacionais da Ciéncia e do Ensino Superior (Lisboa)
e o Centre National pour la Recherche Scientifique et Te-
chnique (Rabat), assinado em 18 de Maio de 1999;

Reconhecendo a importancia da cooperagdo bilateral
para o desenvolvimento e fortalecimento das capacidades
cientificas e tecnologicas das Partes;

Cientes da necessidade de alargar e reforcar essa coope-
ragdo, nomeadamente através do apoio ao desenvolvimento
da sociedade da informacao e do progresso em direc¢ao a
uma sociedade do conhecimento;

Considerando a vontade comum de desenvolver a in-
vestigagdo cientifica e tecnologica com vista a aquisi¢ao
de uma cultura cientifica moderna e ao desenvolvimento
do ensino experimental das ciéncias;

Cientes da necessidade de promover o desenvolvimento
das competéncias indispensaveis a sociedade da infor-
macao:

Acordam no seguinte:

Artigo 1.°
Objecto do Acordo

O presente Acordo tem por objecto o desenvolvimento
da cooperagédo cientifica e tecnoldgica entre as Partes e
a promog¢do da sociedade da informagdo e do conheci-
mento na base dos principios da igualdade e do beneficio
mutuo.
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Artigo 2.°
Formas de cooperacio

A cooperagdo a desenvolver no ambito do presente
Acordo assumira as seguintes formas:

a) Intercambio de informacao e de documentagdo cien-
tifica e tecnoldgica, nomeadamente através de ligacdo
entre as redes de comunicagao cientifica e académica dos
dois paises;

b) Intercambio de cientistas, investigadores e técni-
cos com vista a preparacao de projectos de investigacao
conjuntos, nomeadamente no quadro de programas de
cooperacdo multilateral de apoio a investigagdo e desen-
volvimento;

¢) Elaboragao e realizagdo de projectos conjuntos de
investigacdo e desenvolvimento;

d) Promocdo e organizagdo conjunta de conferéncias,
seminarios e outros eventos sobre temas de interesse co-
mum;

e) Realizacdo de consultas mutuas sobre temas relacio-
nados com a politica cientifica e tecnologica e de apoio ao
desenvolvimento da sociedade da informagao;

f) Divulgagao dos resultados cientificos e tecnoldgicos e
das descobertas resultantes das actividades de cooperacao
desenvolvidas no ambito do presente Acordo;

g) Partilha de experiéncias no dominio do ensino ex-
perimental das ciéncias e da popularizagao da cultura
cientifica e apoio a criagdo de redes electronicas que
promovam o conhecimento mutuo das melhores praticas
neste dominio;

h) Qualquer outra modalidade de cooperacdo cientifica
e tecnoldgica acordada entre as Partes.

Artigo 3.°
Encargos financeiros

Os encargos decorrentes das actividades de cooperacgao
desenvolvidas no ambito do presente Acordo serdo cober-
tos com base nas disposi¢des seguintes, a menos que uma
outra forma seja acordada entre as Partes:

a) A Parte que envia custeara o transporte de ida e volta
dos professores, cientistas, investigadores e técnicos do
seu pais;

b) A Parte que recebe custeard a estada, bem como
as deslocagdes internas necessarias ao cumprimento do
programa de trabalho;

¢) O regime financeiro definido no presente artigo aplica-
-se, igualmente, a participagdo de um maximo de trés
representantes de cada Parte nas reunides da Comissdo
prevista no artigo 6.°

Artigo 4.°
Propriedade intelectual e industrial

1 — O acesso das Partes aos beneficios das inovagoes
tecnolodgicas e descobertas cientificas que resultem das
actividades de cooperagdo conduzidas no dmbito deste
Acordo sera regulado por protocolo especifico a acordar
entre as Partes.

2 — A proteccdo da propriedade intelectual e industrial
estd sujeita ao direito vigente no territorio de cada Parte e
aos acordos internacionais dos quais ambas sdo Partes.
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Artigo 5.°
Entidades competentes

As entidades responsaveis pela aplica¢do das disposi-
¢des do presente Acordo sdo:

a) Pela Republica Portuguesa, o Ministério da Ciéncia,
Tecnologia e Ensino Superior;

b) Pelo Reino de Marrocos, o Ministério do Ensino
Superior, Formagao de Quadros e Investigacao Cientifica.

Artigo 6.°
Comissao Mista

1 — Para efeitos do presente Acordo, serd constituida
uma comissdo mista composta por representantes desig-
nados pelas Partes.

2 — A Comissao Mista reunira, em sessao ordinaria, de
dois em dois anos, alternadamente na Republica Portuguesa
e no Reino de Marrocos e em sessdo extraordinaria, nos
termos que as Partes decidam.

3 — A Comissao Mista podera elaborar o seu regula-
mento interno e pode constituir subcomissdes e grupos de
trabalho especificos.

4 — A Comissdo Mista compete:

a) Identificar as ac¢des a serem desenvolvidas no quadro
do presente Acordo;

b) Analisar e aprovar as propostas apresentadas por
cada uma das Partes;

¢) Acompanhar e avaliar a execucdo das ac¢des em
curso, propondo as medidas que se considerem neces-
sarias para a correcta realizacao da cooperagdo entre as
Partes;

d) Recomendar novas acgdes e formas de cooperagdo.

Artigo 7.°
Programas de cooperacio

1 — As Partes, a fim de implementar o presente Acordo
e estabelecer formas detalhadas de cooperagdo nas areas
da ciéncia e da tecnologia, poderdo elaborar programas
de cooperacgao.

2 — Os programas de cooperagdo constituirdo parte
integrante dos compromissos assumidos pelo presente
Acordo e podem prever a assungao de encargos financeiros
inerentes a sua aplicagao.

3 — Os programas de cooperagdo serdo assinados no
ambito da Comissdo Mista.

Artigo 8.°

Solucio de controvérsias

Qualquer controvérsia relacionada com a interpretacdo
ou aplicag@o do presente Acordo sera resolvida por con-
sulta no &mbito da Comissdo Mista ou entre as Partes, por
via diplomatica.

Artigo 9.°

Relacio com outras convengdes internacionais

O presente Acordo ndo afecta as obrigagdes interna-
cionais assumidas pelas Partes noutras convengdes inter-
nacionais.
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Artigo 10.°
Entrada em vigor

O presente Acordo entrard em vigor na data de recepg¢ao
da ultima notificagao, por escrito e por via diplomatica, de
que foram cumpridos os requisitos de direito interno de
ambas as Partes necessarios para o efeito.

Artigo 11.°
Vigéncia e dentincia

1 — O presente Acordo vigorara por um periodo de
cinco anos, renovavel automaticamente por iguais perio-
dos, salvo se qualquer das Partes o denunciar, por escrito
e por via diplomatica, com uma antecedéncia minima de
seis meses.

2 — A dentincia do presente Acordo ndo afectara os
projectos ou programas em curso ao abrigo do presente
Acordo.

Artigo 12.°
Revogacao

O presente Acordo substituird o Acordo de Cooperagao
Cientifica e Tecnologica entre a Republica Portuguesa e
o Reino de Marrocos, assinado em Lisboa em 16 de Maio
de 2001, a partir da sua entrada em vigor.

Feito em Rabat em 17 de Abril de 2007, em dois ori-
ginais, nas linguas portuguesa, arabe e francesa, fazendo
todos igualmente fé. No caso de divergéncia de interpre-
tacdo do presente Acordo, prevalece o texto na lingua
francesa.

Pela Republica Portuguesa:

Luis Amado, Ministro de Estado e dos Negocios Es-
trangeiros.

Pelo Reino de Marrocos:

Mohamed Benaissa, Ministro dos Negocios Estrangeiros
e da Cooperagao.

ACCORD DE COOPERATION SCIENTIFIQUE ET TECHNOLOGIQUE
ENTRE LA REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU MAROC

La République Portugaise et le Royaume du Maroc,
ci-apres désignés «les Partiesy;

Désireux de resserrer les liens historiques d’amitié et de
coopération entre le Royaume du Maroc et la République
Portugaise;

Conscients de I’importance de la recherche scientifique
et technologique pour le développement économique et
social, la promotion des ressources humaines et la création
d’une société de la connaissance dans les deux pays;

Considérant I’Accord de Coopération Culturelle et
Scientifique entre le Royaume du Maroc et la Républi-
que Portugaise, signé a Lisbonne le 11 décembre 1978,
notamment la volonté commune des deux Parties de faci-
liter et d’encourager la coopération dans les domaines de
la Science et de la Technologie;

Considérant les résultats trés positifs de la coopération
scientifique et technologique mise en place en exécution
de I’Accord de Coopération Scientifique entre le Centre
National pour la Recherche Scientifique et Technique (Ra-
bat) et I’Office de Relations Internationales de la Science
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et de I’Enseignement Supérieur (Lisbonne), signé le 18
mai 1999;

Reconnaissant I’importance de la coopération bilatérale
pour le développement et le renforcement de la capacité
scientifique et technologique des Parties;

Conscients de la nécessité d’élargir et de renforcer cette
coopération, notamment a travers un appui au développe-
ment de la société de I’information et du progrés vers une
société de la connaissance;

Considérant leur volonté commune de développer la
recherche scientifique et technologique pour I’acquisition
d’une culture scientifique moderne et dans le développe-
ment de I’enseignement expérimental des sciences;

Conscients de la nécessité de promouvoir le dévelo-
ppement des compétences indispensables a la société de
I’information:

Sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Objet de I’Accord

Le présent Accord a pour objet le développement de la
coopération scientifique et technologique entre les Parties
et la promotion de la société de I’information et de la
connaissance, sur la base des principes de ’égalité et du
bénéfice mutuel.

Article 2

Domaines de coopération

La coopération dans le cadre du présent Accord com-
prend les domaines suivants:

a) L’échange d’informations et de documentations
scientifiques et technologiques, notamment a travers les
liaisons entre les réseaux de communication scientifique
et académique des deux pays;

b) L’échange de scientifiques, chercheurs et techniciens,
afin de préparer des projets de recherche conjoints, notam-
ment dans le cadre de programmes de coopération multila-
térale concernant la Recherche et le Développement;

¢) L’élaboration et la réalisation de projets conjoints de
Recherche et Développement;

d) La promotion et 1’organisation conjointe de confé-
rences, séminaires et autres manifestations sur des thémes
d’intérét commun;

e) La consultation mutuelle sur des thémes liés a la
politique scientifique et technologique et au soutien au
développement de la société de 1’information;

/) La diffusion des résultats scientifiques et technologi-
ques et découvertes résultant des activités de coopération
réalisées dans le cadre du présent Accord;

g) L’échange d’expériences dans le domaine de
I’enseignement expérimental des sciences et de la vulgari-
sation de la culture scientifique, ainsi que 1’encouragement
de la création de réseaux électroniques pour faciliter la
connaissance mutuelle des meilleures pratiques dans ce
domaine;

h) Toute autre forme de coopération scientifique et te-
chnologique convenue entre les Parties.

Article 3
Dispositions financiéres

Le partage des charges découlant des activités de coo-
pération développées dans le cadre du présent Accord sera
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fixé suivant les conditions ci-aprés ou selon une toute autre
forme agréée par les Parties:

a) La Partie d’envoi prendra en charge le transport
international aller-retour des professeurs, scientifiques,
chercheurs et techniciens de son pays;

b) La Partie d’accueil prendra en charge leur séjour, ainsi
que les déplacements locaux nécessaires a la réalisation
du programme de travail;

¢) Les modalités financiéres définies dans le présent
article s’appliquent également a la participation de trois
représentants, au maximum, de chaque Partie dans les
réunions de la Commission prévue a I’article 6 ci-dessous.

Article 4
Propriété intellectuelle et industrielle

1 — L’acces des Parties au bénéfice des innovations
technologiques et découvertes scientifiques résultant des
activités de coopération conduites dans le cadre de cet
Accord est régi par un Protocole spécifique & convenir
entre les Parties.

2 — La protection de la propriété intellectuelle et in-
dustrielle découlant du présent Accord doit étre conforme
a la législation en vigueur sur le territoire de chaque Partie
et aux Accords internationaux auxquels les deux pays sont
partis.

Article 5
Entités compétentes

Les entités responsables de 1’application des disposi-
tions du présent Accord sont:

a) Pour le Royaume du Maroc, le Ministére de
I’Education Nationale, de I’Enseignement Supérieur, de
la Formation des Cadres et de la Recherche Scientifique;

b) Pour la République Portugaise, le Ministere de la
Science, de la Technologie et de I’Enseignement Supé-
rieur.

Article 6

Commission Mixte

1 — Pour I’exécution du présent Accord une Commis-
sion Mixte sera constituée et composée de représentants
désignés par les Parties.

2 — La Commission Mixte se réunira en session or-
dinaire tous les deux ans, alternativement au Maroc et
au Portugal, et en session extraordinaire si les Parties le
décident.

3 — La Commission Mixte pourra ¢élaborer son regle-
ment intérieur et pourra constituer des sous-commissions
et groupes de travail spécifiques.

4 — La Commission Mixte est chargée:

a) D’identifier les actions a entreprendre dans le cadre
du présent Accord,;

b) D’analyser et approuver les propositions faites par
chacune des Parties;

¢) D’accompagner et évaluer I’exécution des actions
en cours et proposer les mesures qu’elle considérera né-
cessaires pour la réalisation de la coopération entre les
deux pays;

d) De recommander de nouvelles actions et formes de
coopération.
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Article 7
Programmes de Coopération

1 — Les Parties pourront établir des programmes de
coopération définissant des moyens spécifiques pour la
mise en ceuvre du présent Accord.

2 — Les programmes de coopération constitueront par-
tie intégrante du présent Accord et peuvent prévoir des
arrangements financiers pour leur application.

3 — Les programmes de coopération seront signés dans
le cadre de la Commission Mixte.

Article 8
Résolution de différends

Tout différend relatif a I’interprétation ou 1’application
du présent Accord sera résolu par consultation dans le
cadre de la Commission Mixte ou entre les Parties, par
voie diplomatique.

Article 9

Rapport avec d’autres Conventions internationales

Le présent Accord ne remet en question aucun droit ou
devoir résultant d’autres Conventions internationales entre
I’une des Parties et des Parties tierces.

Article 10
Entrée en vigueur

Le présent Accord entrera en vigueur a la date de la
derniére notification par écrit et par voie diplomatique
relative a I’accomplissement par les Parties de toutes les
formalités internes requises a cet effet.

Article 11
Durée et dénonciation

1 — Le présent Accord est conclu pour une période
de cinq ans renouvelable tacitement pour des périodes
similaires, & moins que I’une des Partie ne communique,
par écrit et par voie diplomatique, au moins six mois a
I’avance, son intention de dénoncer cet Accord.

2 — L’expiration du présent Accord n’affecte pas
I’exécution des projets et programmes en cours confor-
mément aux dispositions pertinentes du présent Accord.

Article 12
Abrogation

Dés son entrée en vigueur, le présent Accord remplace
I’Accord de Coopération Scientifique et Technologique
entre le Gouvernement du Royaume du Maroc et le Gou-
vernement de la République Portugaise, signé a Lisbonne
le 16 mai 2001.

Fait a Rabat, le 17 avril 2007, en deux originaux en lan-
gues arabe, portugaise et frangaise, les trois textes faisant
également foi. En cas de divergence d’interprétation du
présent Accord, le texte frangais prévaudra.

Pour la République Portugaise:
Luis Amado, Ministre d’Etat et des Affaires Etrangéres.
Pour le Royaume du Maroc:

Mohamed Benaissa, Ministre des Affaires Etrangeres
e de la Coopération.



5180

i)
) &,Q_’I_’m:’ aladl euhﬂl
o Al 5 203550 2y pganl G

el o Lesd Lagall Liuall 2y pall ASkall y 3005 500 4y ggandl

Al Ay ) peandl co Aasy B o glatll g ABlasall Jadd 5 (il B Lagie A
tdy el dSLaall

Lolaall 5 Lol dgaiill 3 oo ol y€all y alall Cingll Gpaals Legia Lo
£Call) NS5 i ool i L] 5 3 ] 2 ) gl ilad]

LagSa 5 Aat ll oy pgendl sl (o pudall 5 (BN oy glall (5UESY | L]
A8 jidall 811 duali (1978 Liins 11 )bl Aisedl 8 glsall ¢ Ay siall ASLL|
£ln 5l ST 5 plall aolae By slall a5 5 agadl i hall

ool By 10 W gl Sy el ) ol Ak 2o il 1 e
el 2 2 B €y (el g alell Canall i g 38 pall s oalel
£1999 sile 18 s s a8 sall (A gl Mall aulell
Tam S 5 Tpalall o o) Ay 5 p T B AN () plaill Apaaly Lagia I fic]
; & gl

Gafi 23 Gk oo Bald qogladll 138 Agsl 5 gau st By Lagle Loy
$40 jall pslina gad phadll 5 2o adine

) el o ST el il gkt AS el Legie ) | el
E?M#Jgﬂlua:\).‘.ﬂll}aﬁj dlipan dgale A4S

spdle ) ol da O e SN A gald flal) B 55 puins Lagha L

o e e G

1 salali
GHY £ g ga

et 1S5 bl G o gl paladl g glal At ) GUSY) e gy
Abiall Gadiall ) sloall tgalse ulad o G el y aNe Y ading
2 3alal)
Quglaill Cpalza
A L) LSV 138 e (o gl ¢ glatll iy
Op bl Gob e ALl doa il ) Ludadl G Slagleall Jalg (]
fepalills L€YY 5 Tucdall Joah 53 S0

5 Balall
Aatiall cigal)
<Y 13 Silpatiae Bulad (e A peaell hgall 2a3
(el (Sl 5 el aletll 5 Gl g Ay 5505 A sad) dSLedl o (1
salell Casll
atladl el Lin g1 A g el 851 55 AGNAT Sl g ) sgant = (2
6 Bakall
Alia f Aiall)
Gl a gk calies (e A gSe (BT 138 Gk el dlalide A ol o4 ]

JUaa ol g coprall b il Apole 550 B i JS Adalis el alll adiad 2
IS ol 58 13) A8l B 550

Auald dee (38 5 il 0585 5 Gl 058 gy Alalinall Aall (S 3
s Aklia ) Al G 4
ST I3 Sl 3 et il Al el (|
flgale 4381 gl 5 ol all gy A0 clad 3V Al o (o
el Yl 218 g Syl el 8 a N Al AES 06 o 48 e (£
fald) g oy slatll Bkt aaB Ay g pia el 5
Bagn o glad SIS 5 Unily dpua gl (2
7 Bakall
Qgtail gal
LY 13 2l Aala il g 20n5 0y shal gal g g s skl Sy L1
Lala Al e e O Sy g G 138 00 (50 W te i el ol JS5 2
Al Al a8 Aualal ol il 2845 3
8 Balall
LAEVESTI
Gaslll Gl B slaally ala o0 Y] e Guds ) Jasls e gl ada 8
ot hall ¢y Bl ghaall (3 kally 4l Adalisdll

Didrio da Republica, 1.“série—N.° 148§—1 de Agosto de 2008

9 3aLali
A gall cilamlaall B aa ANl
O R e 5 AT 4l g il G g oy ol G gl (e BLEYY 18 iy Y
A el yhal g b Sl aal
10 33l
Adil s Jadall
Golall e (IS el HAT F )l e eliyl Bamh e GV 18 Jay
o al g Za 3300 Aglatall ol Y1 agand (3 plall JueSiued agdy cdguaba ol
11 5alalt
sl s Ladlall 32a
aaf L iy ol L cililes anad Lo 20a5 & ghus (puad 52al GUSYI 138 o500 ]
] T oy Jaml o) B ity gualn ghaall Gkl e AN i ylall (bl
Al s 3ae elgdl Jd Y e
iyl sl o ) gl g ao Ll 365 e ST e elgd S Y 2
LY 138 (pe Aliall ld il lia
12 salall
syl
I el el Bl il s algAa Hgh BUEY) 138 (4 ges
2001 ske 16 gt dapasl 8 Ag0a3 5l 4y ) gl Ay siall ASLaall (3 oyl
Ll Jaly ol ot 3 2007 diod 17 gt LI 3
tdum*uidﬂi'a!ﬂhw.wwﬁw&bwﬂl:f\-ﬁh‘-i)el'ﬂ-xﬂ';

A 5 il 255
. % . P
il dsled A0 Ty
LS\,
e SR Gph s LA Gapt s
wﬂiw

£l

MINISTERIQS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO
TERRITORIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E
DAAGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS.

Portaria n.° 720/2008
de 1 de Agosto

Pela Portaria n.° 212/2002, de 9 de Margo, alterada pela
Portaria n.° 80/2007, de 12 de Janeiro, foi criada a zona
de caga municipal de Sao Salvador de Aramenha (pro-
cesso n.° 2710-DGRF), situada no municipio de Marvao,
valida até 1 de Marco de 2008, e transferida a sua gestao
para a Associacdo de Caca e Pesca de Sdo Salvador de
Aramenha.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vagao.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 21.°, em conjuga¢do com o estipulado
na alinea @) do artigo 18.°, e no n.° 1 do artigo 118.° do
Decreto-Lein.® 202/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
¢oes introduzidas pelo Decreto-Lein. 201/2005, de 24 de
Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Territdrio e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
0 seguinte:

1.° Pela presente portaria esta zona de caga bem como a
transferéncia de gestdo sdo renovadas, por um periodo de





